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DECRETO N° 132, DE 26 DE JUNHO DE 2023. 

Regulamenta o tratamento favorecido, 
diferenciado e simplificado para as 
microempresas (ME), empresas de 
pequeno porte (EPP) e 
microempreendedores individuais (MEI), 
nas contratações públicas de bens, 
serviços e obras no âmbito da 
Administração Publica Municipal de 
Tuntum e dá outras providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das 

atribuições que lhe confere o art. 66 e 67, inciso VI, da Lei Orgânica do Município, e 

CONSIDERANDO que a Lei Corriplernentar n° 123/2006 garante a oferta de tratamento 

diferenciado às microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e 

microempreendedores individuais (MEI) nas contratações públicas de bens, serviços e obras 

promovidas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios; 

COr4SIDERANDO glie o art. á,7, parágrafo único, da Lei Complementar n° 123/2006 

determina que nas compras públicas, enquanto não sobrevier legislação estadual, municipal ou 

regulamento específico de cada órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno 
porte, aplica-se a legislação federal, 

""iiinertt - rs A &min" 
4...4.Jin,,ILJGINJAIP4LJtJ et lI0t0SbIUdUt UC I 9UIdIlItIILc1ldU Uct citUdyclU UU r -uuel t_Acucti.i vu 

Municipal nas compras públicas, nos moldes estipulados pela norma federal, enquanto não 

sobrevier legislação local mais benéfica ou adequada às alterações promovidas pela Lei 

Complementar n° 147/2014, 
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economia local ou regional, por meio do poder de compra governamental capaz de gerar renda, 
empregos e melhor distribuição das riquezas na cidade de Tuntum e região, 

DECRETA: 

Art. 1°. Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração 
Pública Municipal deverá ser dado tratamento favorecido, diferenciado e simplificado às 
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microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais 

(Mel), nos termos dos artigos 42 a 49 cia Lei Complementar Federai n 123/2006 com as 

alterações promovidas pela Lei Complementar Federal n° 147/2014, objetivando a promoção do 

desenvolvimento econômico e social no âmbito local (preferencialmente) e regional, a ampliação 

da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

Parágrafo único. As normas e procedimentos deste Decreto aplicam-se à Administração 

Pública Municipal rüireta, Autárquica e Fundacional. 

Art. 2°. Para os fins deste Decreto, entende-se por: 

I - empresa local: pessoa jurídica de direito privado estabelecida em todo o território do 

município de Tuntum/MA; 

II - empresa regional: pessoa jurídica de direito privado estabelecida em qualquer cidade 

localizada na Mesorregião do Centro Maranhense, mais precisamente na microrregião do Alto 
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Negra, Grajaú, Itaipava do Grajaú, Jenipapo dos Vieiras, Joselândia, Santa Filomena do 

Maranhão e Sítio Novo, e na microrregião de Presidente Dutra, que inclui os municípios de 

Fortuna, Dom Pedro, Gonçalves Dias, Governador Archer, Governador Eugênio Barros, 

Governador Luiz Rocha, Graça Aranha, Presidente Dutra, São Domingos do Maranhão, São 

José dos Brasílios e Senador Alexandre Costa, conforme Divisão Territorial do Brasil em 
Mesorregiões e ivlicrorregiões Geográficas, do instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE (2017). 

Art. 3'. Para promover a ampla participação das microempresas (ME), empresas de 

pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) nos processos licitatórios, a 
Administração Pública Municipal poderá: 

I - instituir e manter atualizado cadastro das microempresas (ME), empresas de pequeno 
porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) sediadas no município de Tuntum ou nas 
regiões circunvizinhas que manifestarem interesse em se cadastrar perante o órgão licitante 
mediante prévia indicação e identificação das linhas de fornecimento de bens e serviços nas 
quais atua, de modo a permitir que o Poder Público mapeie o mercado local e regional para 
otimizar as compras públicas e fomentar a economia. 

II - divulgar os processos licitatórios em que a participação de microempresas (ME), 
empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) é exclusiva ou por 
cota, na forma da Lei, além de encaminhar ditas publicações às entidades de apoio e de 
representação das respectivas pessoas jurídicas que manifestarem interesse no recebimento 
das referidas notícias para divulgação em seus veículos de comunicação. 
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III - padronizar e divulgar, desde que previamente solicitado por qualquer interessado e 

havendo possibilidade técnica para tanto, as especificações dos bens e dos serviços aimejados 

à contratação com a finalidade de facilitar e orientar as microempresas (ME), as empresas de 

pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) na formulação de suas 

propostas. 

IV - deixar de utilizar especificações técnicas excessivas e complexas que possam 

restringir, injustificadamente, d partiuipdyão deib miumenipresas (ME), empresas de pequeno 

porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) estabelecidas na sede do órgão licitante 

ou em cidades regionais próximas. 

Art. 4°. As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e 

microempreendedores individuais (MEI), por ocasião de participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que exista alguma restrição. 
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às microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais 

(MEI) o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame. 

§ 2°. A não regularização da documentação no prazo previsto no § 1°, deste artigo 
implicará decadência do direito à contratação, sendo facultado à administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar 
a licitação. 

Art. 5'. Nas licitações, será assegurado, como critério de desempate, a preferência de 
contratação para as microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e 
microempreendedores individuais (MEi). 

§ 1°. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais 
(MEI) sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

§ 2°. Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1°, deste artigo 
sem de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

§ 3°. O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta valida não 
houver sido apresentada por microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e 
microempreendedores individuais (MEI) ou por empresas nestes moldes constitutivos, porém 
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não localizadas no território deste município ou nas regiões citadas no inciso II, do art. 2°, do 

presente Decreto, cabendo a estas a preferência de contratação na hipótese de empate ficto. 

Art. 6°. Ocorrendo o empate citado no artigo anterior, serão adotados os seguintes 

procedimentos: 

I - a microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores 

individuais (MEI) melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior aquela 

considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 

licitado. 

II - não ocorrendo a contratação da microempresas (ME), empresas de pequeno porte 

(EPP) e microempreendedores individuais (MEI), na forma do inciso I deste artigo (melhor 

ciassificada), serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 

dos §§ 1' e 2° do art. 5°, deste Decreto, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito. 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas (ME), 

empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) que se encontrem 

nos intervalos estabelecidos nos §§ 1° e 2°, do art. 5°, deste Decreto, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta na hipótese da 
disputa se dar entre empresas locais. Caso contrário, será sempre garantida a preferência às 
pessoas jurídicas sediadas neste município e, em sequência, as localizadas na região citada no 
inciso II, do art. 2°. 

§ 1°. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

§ 2'. Na modalidade pregão, a microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) 
e microempreendedores individuais (MEI), cujo lance se encontre no intervalo estabelecido no § 
2°, do art. 5°, deste Decreto, como mais bem classificada, será convocada para apresentar nova 
proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusão. 

§ 3°. Nas demais modalidades de licitação, o prazo para os licitantes apresentarem nova 
proposta deverá ser estabelecido pela Secretaria ou órgão contratante no respectivo instrumento 
convocatório, e, em casos de omissão, poderá a Administração Pública Municipal estabelecê-lo 
no momento da sessão. 

Art. 7°. Fica estabelecida prioridade de contratação para microempresas (ME), empresas 
de pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, em todos os 
procedimentos licitatórios em que houver empate entre os licitantes na forma descrito nos artigos 
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5° e 6°, deste Decreto, inclusive em relação aos preços ofertados pelas demais microempresas 

(ME) e empresas de pequeno porte não sediadas na sede do órgão licitante ou na região prevista 

no inciso II; do Art. 2°, deste Decreto. 

§ 1°. A prioridade de contratação prevista neste artigo será sempre pelo critério local, 

adotando-se a prioridade conforme critério regional apenas nas hipóteses em que não forem 

localizadas pelo menos 03 (três) ME/EPP/MEI sediadas no local capazes de atender ao 

instrumento convocatório. 

§ 2°. A não aplicação do disposto neste artigo deverá sempre ser justificada pelo 

responsávei pela contratação, conforme determina o § 9', do Art., 93, deste Decreto. 

Art. 8°. A Administração Pública Municipal deverá: 

I - realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas 

(ME), empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) nos itens de 

contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

II mns. - nen/ II - etatteuuttgbeet , c LarLit ficts pa Lie ra a aquisiçao e ue, natureza uivisivei, L.,01.01 utt U 70 

(vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas (ME), empresas de 
pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI). 

§ 1°. Considera-se item de contratação, para efeitos deste Decreto, o lote composto por 

um item ou por um conjunto de itens que habitualmente são fornecidos por empresas do mesmo 
ramo de atividade e que, após a etapa competitiva do certame, será gerado contrato em nome 

do vencedor da disputa. 

§ 2'. N0L'o se aplica o disposto- neste aritigo qual Riu. 

I - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas (ME), empresas de 
pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) não for vantajoso para a 
Administração Pública Municipal ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a 
ser contratado; 

II - a licitação for dispensável ou inexigível, nas quais a compra deverá ser feita 
preferencialmente perante microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e 
microempreendedores indviduais (MEI), aplicando-se' o disposto no inciso I, L.-Io Art. 8', deste 
Decreto. 

§ 3°. Nas hipóteses previstas neste artigo, caberá ao ordenador da despesa apresentar 
justificativa formal pela não aplicação do tratamento diferenciado e simplificado às 
microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais 
(MEI), em atenção ao meihor interesse público. 
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Art. 9°. A Administração Pública Municipal poderá, em relação aos processos licitatórios 

destinados à contratação de obras e serviços, exigir das licitantes a subcontratação de 

microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), quando permitido por lei e 

expressamente autorizado no edital, considerando-se tal possibilidade em razão das 

características e peculiaridades do objeto. 

§ 1°. O percentual de exigência de subcontratação prevista no caput deste artigo será de 

até 50% (driquenta por cerdo) do 'valor total licitado, salvu dibpubitAu bJ I I4.,dpisá-estabelecida 

em edital, que majore ou reduza tal percentual, observando-se o seguinte: 

I - as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) a serem subcontratadas 

deverão estar indicadas e qualificadas pelos licitantes com a descrição dos bens e serviços a 

serem fornecidos e seus respectivos valores. 

II - no momento da habilitação deverá ser apresentada a documentação da regularidade 

fiscal, trabalhista e econômica e financeira das microempresas (ME) e empresas de pequeno 

porte. (EPP) subcontratadas, bem como o compromisso formal prestado para a manutenção das 
condições regulares de admissão ao longo da vigência contratual, sob pena de rescisão 

contratual com a pessoa jurídica contratada pela Administração Pública Municipal, podendo ser 
aplicado à subcontratada o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização de pendências; 

III - na hipótese de extinção da subcontratação, a empresa contratada deverá, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do recebimento de comunicado escrito peia 
Administração Pública Municipal, substituir a pessoa jurídica subcontratada ou assumir a 
totalidade do objeto contratual até a sua execução final, sob pena de rescisão contratual, sem 
prejuízo das sanções cabíveis. 

IV - a subcontratação não diminui ou exime a contratada de suas responsabilidades legais 
e contratuais, não havendo qualquer possibilidade de responsabilização da Administração 
Pública Municipal por débitos fiscais, trabalhistas e previdenciários inadimplidos pela pessoa 
jurídica subcontratada. 

V - a empresa contratada responsabilizar-se- pela padronização, compatibilidade, 
gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação. 

§ 20. A possibilidade de subcontratação de que trata o caput deste artigo não será 
aplicável quando o licitante for: 

I - microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP); 

II - consórcio composto em sua totalidade por microempresas (ME) e empresas de 
pequeno porte (EPP), e 
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III - consórcio composto parcialmente por microempresas (ME) ou empresas de pequeno 

porte (EPP) com participação igual ou superior ao percentual exigido de subcontratação. 

§ 30. É vedada a utilização de subcontratação quando ela for inviável, não demonstrar 

vantagens à Administração Pública Municipal ou representar prejuízos ao conjunto ou complexo 

do objeto a ser contratado. 

§ O órgão contratante poderá, a qualquer momento e segundo a sua conveniência, 

solicitar à contratada o instrumento contratual por si firmado com a pessoa jurídica 

subcontratada, assim como exigir a comprovação de pagamento dos serviços prestados, de 

quitação dos tributos incidentes e das obrigações trabalhistas arcadas como forma de garantir 

maior controle administrativo e operacional. 

Art. 10. A reserva de cota do objeto estabelecida no art. 8°, inciso I, deste Decreto, será 

realizada por meio de prévia identificação do(s) lote(s) destinados à participação exclusiva de 

microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) mediante a observação das seguintes 

regras: 

§ 1°. 0(s) lote(s) para participação exclusiva poderá(ão) ser composto(s) pelos mesmos 

itens que integram os lotes cuja participação é aberta e ampla a qualquer licitante ou, 

§ 2°. 0(s) lote(s) para participação exclusiva de microempresas (ME), empresas de 

pequeno port-e (EPP) rnicroempreendedores individuais (MEI) poderá(ão) ser composto(s) por 
itens que representem a quantidade total licitada de cada espécie, sendo este(s) item(ns) 
diferentes daqueles que compõem os demais lotes da licitação. 

§ 3°. O percentual máximo de 25% (vinte e cinco por cento) que será destinado à cota 
para participação exclusiva de microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e 
microempreendedores individuais (MEI) deverá ser caicuiado sobre o valor total estimado para 
o certame. 

§ 4°. Na hipótese de a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, quando 
os lotes forem compostos nos termos do § 1°, deste artigo, a contratação do item deverá ocorrer 
pelo menor preço obtido. 

§ 5°. Na hipótese em que o valor de um dos lotes do certame seja inferior ou igual a R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), sendo aplicado o benefício da exclusividade disposto no Art. 8°, 
inciso i, deste Decreto, considerar-se-á satisfeita a exigência da reserva de percentual a que se 
refere o caput deste artigo. 

§ G° . (.1‘  disposto neste artigo não impede a contratação das microempresas (ME), 
empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) na totalidade do 
objeto, caso assim ocorra durante a tramitação processual licitatória. 
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§ 7°. As hipóteses previstas neste artigo poderão estar expressamente dispostas no 

instrumento convocatório. 

§ 8°. O instrumento convocatório deverá prever que inexistindo vencedor para a cota 

reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, diante de sua recusa, 

aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. 

V . 'MUcasoUC apuração de preços distintos entre os lotes de ampa uixuirêflCia

lotes correspondentes à reserva de cotas, caberá ao ordenador da despesa e/ou gestor do 

contrato requisitar primeiramente os itens adjudicados às microempresas (ME), empresas de 

pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) sediadas no município de 

Tuntum ou da região definida no inciso II, do art. 2°, deste Decreto, e, somente após o termino 

do saldo contratual ou por impossibilidade de fornecimento por parte da licitante, poderá 

requisitar os itens adjudicados às demais empresas, seguindo neste caso o critério do menor 

preço apurado no certame. 
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permitir a ampla participação, sem reserva de cotas, todavia, somente mediante iustificativa do 

ordenador da despesa, que demonstre de forma inequívoca flagrante risco de prejuízo ao erário 

e/ou fundado receio de frustração do certame, em decorrência de inexistência ou insuficiência 

de ofertas de microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores 
individuais (MEI) para prestação do serviço ou fornecimento do bem objeto do feito, sem prejuízo 
da aplicação do benefício do empate ficto previsto nesta norma, caso hajam EPP participando 
do feito. 

§ 11. Poderá a Administração Pública Municipal permitir ampla concorrência por lotes ou 
itens em condição de reserva de cotas para microempresas (ME), empresas de pequeno porte 
(EPP) e microempreendedores individuais (MEI) caso não acudirem interessados em fornecer 
os itens ou prestar os serviços objeto da licitação durante o julgamento do certame. 

Art. 11. Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega ou 
para a locação de materiais, não será exigido das microempresas (ME), empresas de pequeno 
porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) a apresentação de balanço patrimonial do 
último exercício social, salvo se tratar de contratação vultuosa superior a R$ 80.000,00 (oitenta 
mii reais). 

Art. 12. Para fins do disposto neste Decreto, o enquadramento como microempresas 
(ME), empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) dar-se-á nas 
condições estabelecidos no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
instituído pela Lei Complementar n° 123/2006, ou pelas regras registrais da Junta Comercial do 
Estado onde a empresa está estabelecido ou peias normas aplicáveis aos cartórios de registro 
de pessoas jurídicas. 
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§ 1°. No momento indicado no Edital, a licitante deverá apresentar declaração assinada, 

sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa 

(ME) ou empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006. 

§ 2°. Havendo dúvidas durante o certame licitatório de que a licitante se enquadra ou não 

como microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores 

individuais (MEI) a Administração Pública Municipal determinará a realização de diligência para 

que o interessado disponibilize, às suas custas, no prazo de 05 (cinco) dias, a certidão 

simplificada (se pessoa jurídica registrada em Junta Comercial) ou certidão de breve relato (se 

pessoa jurídica registrada no cartório de registro próprio). 

§ 3°. Na hipótese do § 2° acima, caso o licitante não apresente os documentos solicitados, 

não lhe serão aplicáveis os benefícios dispostos da Lei Complementar n°123/2006, podendo ser 
desclassificada do certame se ele for para participação exclusiva ou reserva de cotas para 

microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais 
(Mel). 

§ 4°. O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de 
microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais 
(MEI) quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 3°, da Lei 
Complementar n° 123/2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar 
e contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou 
tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos neste Decreto. 

krt. 13. A Secretaria Municipal Orçamento, Gribtj1U rOtibptibdb poderá expedir normas 
complementares, por meio de Portarias, para a execução deste Decreto. 

Art. 14. Aplicam-se ao presente Decreto, no que couber, as disposições contidas no 
Decreto Federal n°8.538/2015. 

Art. 15. Aplicam-se as normas estabelecidas neste Decreto apenas aos processos 
iicitatórios ou de compras diretas publicados após a promulgação do mesmo. 

Art. 16. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário. 

MANDO, portanto, a todos a quem o cumprimento deste pertencer, que o cumpra 
ou faça cumprir, tão inteiramente como nele se declara. 



4fArtatr#9

PREFEITURA MUNICIPAL DE TU NTUM 

Rua Frederico Coelho, n°411, Centro, Tuntum/MA 
CEP 65.763-000, alte: tuntum.ma.gov.bi-

CNPJ 06.138.911/0001-66 

GABINETE DO PREFEITO DE TUNTUMIMA, 26 de junho de 2023. 

FERNANDO Assinado de forma digitai 
por FERNANDO PORTELA 

PORTELA TELES TELES 

PESSOA:04185627 PESSOA:04185627335 
Dados: 2023.06.26 15:03:01 

335 -0300' 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA 

Prefeito Municipal 
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que todas as unidades administrativas possam organizar a execução de 
seus serviços sem qualquer prejuizo à população. 
DECRETA: 
Art. 1° Fica alterado o artigo 1° do Decreto n° 117, de 13 de fevereiro de 
2023, que estabelece o calendário de feriados e de pontos facultativos, 
para ser observados pelos órgãos da Administração Pública Municipal no 
ano de 2023, que passa a vigorar acrescido do inciso XX, com a seguinte 
redação: 
"Art. 1° (...) 
(—) 
XX- 26 de junho, segunda-feira, ponto facultativo" 
Art. 20 O ponto facultativo não se aplica ao Setor de Compras, Licitação, 
Procuradoria, Contabilidade, Controladoria, Gabinete e Recursos 
Humanos, que funcionarão normalmente. 
Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TUNTUM, ESTADO DO 
MARANHAO, aos vinte e cinco dias do mês de junho do ano de dois mil 
e vinte e três (25/06/2023). 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA 
Prefeito Municipal de Tuntum/MA 

DECRETO N° 132, DE 26 DE JUNHO DE 2023. 

Regulamenta o tratamento favorecido, ndiferenciado e 
simplificado para as 
microempresas (ME), empresas de pequeno porte 
(EPP) e microempreendedores individuais (MEI), nas 
contratações públicas de bens, serviços e obras no 
âmbito da Administração Publica Municipal de 
Tuntum e dá outras providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO, no 
uso das 
atribuições que lhe confere o art. 66 e 67, inciso VI, da Lei Orgânica 
do Município, e 
CONSIDERANDO que a Lei Complementar no 123/2006 garante a oferta 
de tratamento 
diferenciado as microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) 
e 
microempreendedores individuais (MEI) nas contratacoes publicas de 
bens, servicos e obras 
promovidas pela Uniao, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municipios; 
CONSIDERANDO que o art. 47, paragrafo unico, da Lei Complementar no 

^ 4\3/2006 
,cermina que nas compras publicas, enquanto nao sobrevier legislacao 

estadual, municipal ou 
regulamento especifico de cada orgao mais favoravel a microempresa e 
empresa de pequeno 
porte, aplica-se a legislacao federal, 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentacao da atuacao do 
Poder Executivo 
Municipal nas compras publicas, nos moldes estipulados pela norma 
federal, enquanto nao 
sobrevier legislacao local mais benefica ou adequada as alteracoes 
promovidas pela Lei 
Complementar no 147/2014, 
CONSIDERANDO a necessidade de regramento proprio que permita o 
fomento a 
economia local ou regional, por meio do poder de compra governamental 
capaz de gerar renda, 
empregos e melhor distribuicao das riquezas na cidade de Tuntum e 
regiao, 
DECRETA: 
Art. 1o. Nas contratacoes publicas de bens, servicos e obras, no ambito da 
Administracao 
Publica Municipal devera ser dado tratamento favorecido, diferenciado e 
simplificado as 

microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e 
microempreendedores individuais 
(MEI), nos termos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal no 
123/2006 com as 
alteracoes promovidas pela Lei Complementar Federal no 147/2014, 
objetivando a promocao do 
desenvolvimento economico e social no ambito local (preferencialmente) e 
regional, a ampliacao 
da eficiencia das pofiticas publicas e o incentivo a inovacao tecnologica. 
Paragrafo unico. As normas e procedimentos deste Decreto aplicam-se a 
Administracao 
Publica Municipal Direta, Autarquica e Fundacional. 
Art. 20. Para os fins deste Decreto, entende-se por: 
I - empresa local: pessoa juridica de direito privado estabelecida em todo 
o territorio do 
municipio de Tuntum/MA; 
II - empresa regional: pessoa juridica de direito privado estabelecida em 
qualquer cidade 
localizada na Mesorregiao do Centro Maranhense, mais precisamente na 
microrregiao do Alto 
Mearim, que inclui os municipios de Arame, Barra do Corda, Fernando 
Falcao, Formosa da Serra 
Negra, Grajau, ltaipava do Grajau, Jenipapo dos Vieiras, Joselandia, Santa 
Filomena do 
Maranhao e Sitio Novo, e na microrregiao de Presidente Dutra, que inclui 
os municipios de 
Fortuna, Dom Pedro, Goncalves Dias, Governador Archer, Governador 
Eugenio Barros, 
Governador Luiz Rocha, Graca Aranha, Presidente Dutra, Sao Domingos 
do Maranhao, Sao 
Jose dos Brasilios e Senador Alexandre Costa, conforme Divisa° Territorial 
do Brasil em 
Mesorregioes e Microrregioes Geograficas, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatistica - 
IBGE (2017). 
Art. 3o. Para promover a ampla participacao das microempresas (ME), 
empresas de 
pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) nos 
processos licitatorios, a 
Administracao Publica Municipal podera: 
I - instituir e manter atualizado cadastro das microempresas (ME), 
empresas de pequeno 
porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) sediadas no 
municipio de Tuntum ou nas 
regioes circunvizinhas que manifestarem interesse em se cadastrar 
perante o orgao licitante 
mediante previa indicacao e identificacao das linhas de fornecimento de 
bens e servicos nas 
quais atua, de modo a permitir que o Poder Publico mapeie o mercado 
local e regional para 
otimizar as compras publicas e fomentar a economia. 
II - divulgar os processos kcitatorios em que a participacao de 
microempresas (ME), 
empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores indiViduais 
(MEI) e exclusiva ou por 
cota, na forma da Lei, alem de encaminhar ditas publicacoes as entidades 
de apoio e de 
representacao das respectivas pessoas jurídicas que manifestarem 
interesse no recebimento 
das referidas noticias para divulgacao em seus veículos de comunicacao. 

III - padronizar e divulgar, desde que previamente solicitado por qualquer 
interessado e 
havendo possibilidade tecnica para tanto, as especificacoes dos bens e 
dos servicos almejados 
a contratacao com a finalidade de facilitar e orientar as microempresas 
(ME), as empresas de 
pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) na 
formulacao de suas 
propostas. 
IV - deixar de utilizar especificacoes tecnicas excessivas e complexas que 
possam 
restringir, injustificadamente, a participacao das microempresas (ME), 
empresas de pequeno 
porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) estabelecidas na 
sede do orgao licitante 
ou em cidades regionais proximas. 
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Art. 40. As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e 
microempreendedores individuais (MEI), por ocasiao de participacao em 
certames licitatorios, 
deverao apresentar toda a documentacao exigida para efeito de 
comprovacao de regularidade 
fiscal, mesmo que exista alguma restricao. 
§ 1°. Havendo alguma restricao na comprovacao da regularidade fiscal, 
será concedido 
as microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e 
microempreendedores individuais 
(MEI) o prazo de 05 (cinco) dias uteis, prorrogaveis por igual periodo, a 
criterio da Administracao 
Publica Municipal, para a regularizacao da documentacao, pagamento ou 
parcelamento do 
debito, e emissao de eventuais certidoes negativas ou positivas com efeito 
de certidao negativa, 
cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do 
certame. 
§ 2o. A nao regularizacao da documentacao no prazo previsto no § 10, 
deste artigo 
implicara decadencia do direito a contratacao, sendo facultado a 
administracao convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificacao, para a assinatura do 
contrato, ou revogar 
a licitacao. 

°. Nas licitacoes, sera assegurado, como criterio de desempate, a 
:renda de 

contratacao para as microempresas (ME), empresas de pequeno porte 
(EPP) e 
microempreendedores individuais (MEI). 
§ 10. Entende-se por empate aquelas situacoes em que as propostas 
apresentadas pelas 
microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e 
microempreendedores individuais 
(MEI) sejam iguais ou ate 10% (dez por cento) superiores a proposta mais 
bem classificada. 
§ 20. Na modalidade de pregao, o intervalo percentual estabelecido no § 

deste artigo 
será de ate 5% (cinco por cento) superior ao melhor preco. 
§ 3°. O disposto neste artigo somente se aplicara quando a melhor oferta 
valida nao 
houver sido apresentada por microempresas (ME), empresas de pequeno 
porte (EPP) e 
microempreendedores individuais (MEI) ou por empresas nestes moldes 
constitutivos, porem 

nao localizadas no territorio deste municipio ou nas regioes citadas no 
inciso II, do art. 20, do 
presente Decreto, cabendo a estas a preferencia de contratacao na 
hipotese de empate ficto. 
AN 6°. Ocorrendo o empate citado no artigo anterior, serao adotados os 

,uintes 
procedimentos: 
I - a microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e 
microempreendedores 
individuais (MEI) melhor classificada poderá apresentar proposta de preco 
inferior aquela 
considerada vencedora do certame, Situacao em que será adjudicado em 
seu favor o objeto 
licitado. 
II - nao ocorrendo a contratacao da microempresas (ME), empresas de 
pequeno porte 
(EPP) e microempreendedores individuais (MEI), na forma do inciso I deste 
artigo (melhor 
classificada), serao convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipotese 
dos §§ 10 e 20 do art. 5o, deste Decreto, na ordem classificatoria, para o 
exercido do mesmo 
direito. 
III - no caso de equivalencia dos valores apresentados pelas 
microempresas (ME), 
empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais 
(MEI) que se encontrem 
nos intervalos estabelecidos nos §§ 10 e 2o, do art. 5o, deste Decreto, será 
realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta na hipotese da 
disputa se dar entre empresas locais. Caso contrario, será sempre 
garantida a preferencia as 
pessoas juridicas sediadas neste municipio e, em sequencia, as 
localizadas na regiao citada no 
inciso II, do art. 2o. 
§ 10. Na hipotese da nao contratacao nos termos previstos no caput deste 
artigo, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame. 
§ 20. Na modalidade pregao, a microempresas (ME), empresas de 
pequeno porte (EPP) 
e microempreendedores individuais (MEI), cujo lance se encontre no 
intervalo estabelecido no § 
2o, do art. 5o, deste Decreto, corno mais bem classificada, será convocada 
para apresentar nova 
proposta no prazo maximo de 05 (cinco) minutos apos o encerramento dos 
lances, sob pena de 
preclusao. 
§ 3°. Nas demais modalidades de licitacao, o prazo para os licitantes 
apresentarem nova 
proposta devera ser estabelecido pela Secretaria ou orgao contratante no 
respectivo instrumento 
convocatorio, e, em casos de omissao, poderá a Administracao Publica 
Municipal estabelece-lo 
no momento da sessao. 
Art. 70. Fica estabelecida prioridade de contratacao para microempresas 
(ME), empresas 
de pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) 
sediadas local ou 
regionalmente, ate o limite de 10% (dez por cento) do melhor preco valido, 
em todos os 
procedimentos licitatorios em que houver empate entre os licitantes na 
forma descrito nos artigos 

5o e 6o, deste Decreto, inclusive em relacao aos precos ofertados pelas 
demais microempresas 
(ME) e empresas de pequeno porte nao sediadas na sede do orgao 
licitante ou na regiao prevista 
no inciso II, do Art. 2o, deste Decreto. 
§ 1o. A prioridade de contratacao prevista neste artigo será sempre pelo 
criterio local, 
adotando-se a prioridade conforme criterio regional apenas nas hipoteses 
em que nao forem 
localizadas pelo menos 03 (tres) ME/EPP/MEI sediadas no local capazes 
de atender ao 
instrumento convocatorio. 
§ 2o. A nao aplicacao do disposto neste artigo devera sempre ser 
justificada pelo 
responsavel pela contratacao, conforme determina o § 9o, do Art.. 9o, 
deste Decreto. 
Art. 80. A Administracao Publica Municipal devera: 
I - realizar processo licitatorio destinado exclusivamente a participacao de 
microempresas 
(ME), empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores 
individuais (MEI) nos itens de 
contratacao cujo valor seja de ate R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 
II - estabelecer, em certames para a aquisicao de bens de natureza 
divisivel, cota de 25% 
(vinte e cinco por cento) do objeto para a contratacao de microempresas 
(ME), empresas de 
pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI). 
§ lo. Considera-se item de contratacao, para efeitos deste Decreto, o lote 
composto por 
um item ou por um conjunto de itens que habitualmente sao fornecidos por 
empresas do mesmo 
ramo de atividade e que, apos a etapa competitiva do certame, será gerado 
contrato em nome 
do vencedor da disputa. 
§ 20. Nao se aplica o disposto neste artigo quando: 
I - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas (ME), 
empresas de 
pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) nao for 
vantajoso para a 
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Administracao Publica Municipal ou representar prejuizo ao conjunto ou 
complexo do objeto a 
ser contratado; 
II - a licitacao for dispensavel ou inexigivel, nas quais a compra devera ser 
feita 
preferencialmente perante microempresas (ME), empresas de pequeno 
porte (EPP) e 
microempreendedores individuais (MEI), aplicando-se o disposto no inciso 
I, do Art. 8o, deste 
Decreto. 
§ 30. Nas hipoteses previstas neste artigo, caberá ao ordenador da 
despesa apresentar 
justificativa formal pela nao aplicacao do tratamento diferenciado e 
simplificado as 
microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e 
microempreendedores individuais 
(MEI), em atencao ao melhor interesse publico. 

Art. 9o. A Administracao Publica Municipal poderá, em relacao aos 
processos licitatorios 
destinados a contratacao de obras e servicos, exigir das licitantes a 
subcontratacao de 
microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), quando 
permitido por lei e 
expressamente autorizado no edital, considerando-se tal possibilidade em 
razao das 
Árnecteristicas e peculiaridades do objeto. 

O percentual de exigencia de subcontratacao prevista no caput deste 
artigo será de 
ate 50% (cinquenta por cento) do valor total licitado, salvo disposicao 
especifica pre-estabelecida 
em edital, que majore ou reduza tal percentual, observando-se o seguinte: 
I - as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) a serem 
subcontratadas 
deverao estar indicadas e qualificadas pelos licitantes com a descricao dos 
bens e servicos a 
serem fornecidos e seus respectivos valores. 
II - no momento da habilitacao devera ser apresentada a documentacao 
da regularidade 
fiscal, trabalhista e economica e financeira das microempresas (ME) e 
empresas de pequeno 
porte (EPP) subcontratadas, bem como o compromisso formal prestado 
para a manutencao das 
condicoes regulares de admissao ao longo da vigencia contratual, sob 
pena de rescisao 
contratual com a pessoa juridica contratada pela Administracao Publica 
Municipal, podendo ser 
aplicado a subcontratada o prazo de 05 (cinco) dias uteis para 
regularizacao de pendencias; 
III - na hipotese de extincao da subcontratacao, a empresa contratada 
devera, no prazo 

dmo de 30 (trinta) dias contados a partir do recebimento de comunicado 
;rito pela 

Adrninistracao Publica Municipal, substituir a pessoa juridica 
subcontratada ou assumir a 
totalidade do objeto contratual ate a sua execucao final, sob pena de 
rescisao contratual, sem 
prejuizo das sancoes cabiveis. 
IV - a subcontratacao nao diminui ou exime a conbdtada de suas 
responsabilidades legais 
e contratuais, nao havendo qualquer possibilidade de responsabilizacao 
da Administracao 
Publica Municipal por debitos fiscais, trabalhistas e previdenciarios 
inadimplidos pela pessoa 
juridica subcontratada. 
V - a empresa contratada responsabilizar-se-á pela padronizacao, 
compatibilidade, 
gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratacao. 
§ 2o. A possibilidade de subcontratacao de que trata o caput deste artigo 
nao será 
aplicavel quando o licitante for: 
I - microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP); 
II - consorcio composto em sua totalidade por microempresas (ME) e 
empresas de 
pequeno porte (EPP), e 

III - consorcio composto parcialmente por microempresas (ME) ou 
empresas de pequeno 
porte (EPP) com participacao igual ou superior ao percentual exigido de 
subcontratacao. 
§ 3o. E vedada a utilizacao de subcontratacao quando ela for inviavel, nao 
demonstrar 
vantagens a Administracao Publica Municipal ou representar prejuizos ao 
conjunto ou complexo 
do objeto a ser contratado. 
§ 4o. O orgao contratante poderá, a qualquer momento e segundo a sua 
conveniencia, 
solicitar a contratada o instrumento contratual por si firmado com a pessoa 
juridica 
subcontratada, assim como exigir a comprovacao de pagamento dos 
servicos prestados, de 
quitacao dos tributos incidentes e das obrigacoes trabalhistas arcadas 
como forma de garantir 
maior controle administrativo e operacional. 
Art. 10. A reserva de cota do objeto estabelecida no art. 8o, inciso I, deste 
Decreto, será 
realizada por meio de previa identificacao do(s) lote(s) destinados a 
participacao exclusiva de 
microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) mediante a 
observacao das seguintes 
regras: 
§ lo. 0(s) lote(s) para participacao exclusiva podera(ao) ser composto(s) 
pelos mesmos 
itens que integram os lotes cuja participacao e aberta e ampla a qualquer 
licitante ou, 
§ 20. 0(s) lote(s) para participacao exclusiva de microempresas (ME), 
empresas de 
pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) 
podera(ao) ser composto(s) por 
itens que representem a quantidade total licitada de cada especie, sendo 
este(s) item(ns) 
diferentes daqueles que compoem os demais lotes da licitac,ao. 
§ 3o. O percentual maximo de 25% (vinte e cinco por cento) que será 
destinado a cota 
para participacao exclusiva de microempresas (ME), empresas de 
pequeno porte (EPP) e 
microempreendedores individuais (MEI) devera ser calculado sobre o valor 
total estimado para 
o certame. 
§ 4o. Na hipotese de a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota 
principal, quando 
os lotes forem compostos nos termos do § 1o, deste artigo, a contratacao 
do item devera ocorrer 
pelo menor preco obtido. 
§ 5o. Na hipotese em que o valor de um dos lotes do certame seja inferior 
ou igual a R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), sendo aplicado o beneficio da exclusividade 
disposto no Art. 80, 
inciso I, deste Decreto, considerar-se-á satisfeita a exigencia da reserva 
de percentual a que se 
refere o caput deste artigo. 
§ 6o. O disposto neste artigo nao impede a contratacao das 
microempresas (ME), 
empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais 
(MEI) na totalidade do 
objeto, caso assim ocorra durante a tramitacao processual licitatoria. 

§ 7°. As hipoteses previstas neste artigo poderao estar expressamente 
dispostas no 
instrumento convocatorio. 
§ 80. O instrumento convocatorio devera prever que inexistindo vencedor 
para a cota 
reservada, esta podera ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, 
diante de sua recusa, 
aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preco do primeiro 
colocado. 
§ 90. No caso de apuracao de precos distintos entre os lotes de ampla 
concorrencia e os 
lotes correspondentes a reserva de cotas, caberá ao ordenador da 
despesa e/ou gestor do 
contrato requisitar primeiramente os itens adjudicados as microempresas 
(ME), empresas de 
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pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) sediadas 
no município de 
Tuntum ou da regiao definida no inciso II, do art. 2o, deste Decreto, e, 
somente apos o termino 
do saldo contratual ou por impossibilidade de fornecimento por parte da 
licitante, podem 
requisitar os itens adjudicados as demais empresas, seguindo neste caso 
o criterio do menor 
preco apurado no certame. 
§ 10. Podera o orgao licitante, mesmo em licitacoes cujo objeto seja de 
natureza divisivel, 
permitir a ampla participacao, sem reserva de cotas, todavia, somente 
mediante justificativa do 
ordenador da despesa, que demonstre de forma inequívoca flagrante risco 
de prejuizo ao erario 
e/ou fundado receio de frustracao do certame, em decorrencia de 
inexistencia ou insuficiencia 
de ofertas de microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e 
microempreendedores 
individuais (MEI) para prestacao do servico ou fornecimento do bem objeto 
do feito, sem prejuizo 
da aplicacao do beneficio do empate ficto previsto nesta norma, caso 
hajam EPP participando 
do feito. 
§ 11. Podera a Administracao Publica Municipal permitir ampla 
concorrencia por lotes ou 

s em condicao de reserva de cotas para microempresas (ME), 
')resas de pequeno porte 

(cPP) e microempreendedores individuais (MEI) caso nao acudirem 
interessados em fornecer 
os itens ou prestar os servicos objeto da licitacao durante o julgamento do 
certame. 
Art. 11. Na habilitacao em licitacoes para o fornecimento de bens para 
pronta entrega ou 
para a locacao de materiais, nao será exigido das microempresas (ME), 
empresas de pequeno 
porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI) a apresentacao de 
balanco patrimonial do 
ultimo exercicio social, salvo se tratar de contratacao vultuosa superior a 
R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais). 
Art. 12. Para fins do disposto neste Decreto, o enquadramento como 
microempresas 
(ME), empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores 
individuais (MEI) dar-se-á nas 
condicoes estabelecidas no Estatuto Nacional da Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte, 
instituido pela Lei Complementar no 123/2006, ou pelas regras registrais 
da Junta Comercial do 
Estado onde a empresa esta estabelecida ou pelas normas aplicaveis aos 
cartorios de registro 

a pessoas jurídicas. 

§ 1o. No momento indicado no Edital, a licitante devera apresentar 
declaracao assinada, 
sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificacao 
como microempresa 
(ME) ou empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do 
tratamento favorecido 
estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar no 123/2006. 
§ 2o. Havendo duvidas durante o certame licitatorio de que a licitante se 
enquadra ou nao 
como microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e 
microempreendedores 
individuais (MEI) a Administracao Publica Municipal determinara a 
realizacao de diligencia para 
que o interessado disponibihze, as suas custas, no prazo de 05 (cinco) 
dias, a certidao 
simplificada (se pessoa juridica registrada em Junta Comercial) ou cedida° 
de breve relato (se 
pessoa juridica registrada no cartono de registro proprio). 
§ 3o. Na hipotese do § 2o acima, caso o licitante nao apresente os 
documentos solicitados, 
nao lhe serao aplicaveis os beneficias dispostos da Lei Complementar no 
123/2006, podendo ser 
desclassificada do certame se ele for para participacao exclusiva ou 
reserva de cotas para 

microempresas (ME); empresas de pequeno porte (EPP) e 
microempreendedores individuais 
(MEI). 
§ 4o, O licitante e responsavel por solicitar seu desenquadramento da 
condicao de 
microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e 
microempreendedores individuais 
(MEI) quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no 
art. 3o, da Lei 
Complementar no 123/2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser 
declarado inidoneo para licitar 
e contratar com a Administracao Publica, sem prejuizo das demais 
sancoes, caso usufrua ou 
tente usufruir indevidamente dos beneficios previstos neste Decreto. 
Art. 13. A Secretaria Municipal Orcamento, Gestao e Despesas podera 
expedir normas 
complementares, por meio de Portarias, para a execucao deste Decreto. 
Art. 14. Aplicam-se ao presente Decreto, no que couber, as disposicoes 
contidas no 
Decreto Federal no 8.538/2015. 
Art. 15. Aplicam-se as normas estabelecidas neste Decreto apenas aos 
processos 
licitatorios ou de compras diretas publicados apos a promulgacao do 
mesmo. 
Art. 16. Este Decreto entrara em vigor na data de sua publicacao. 
Art. 17. Revogam-se as disposicoes em contrario. 
MANDO, portanto, a todos a quem o cumprimento deste pertencer, 
que o cumpra 
ou faça cumprir, tão inteiramente como nele se declara. 
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GABINETE DO PREFEITO DE TUNTUM/MA, 26 de junho de 2023. 
FERNANDO PORTELA TELES PESSOA 

Prefeito Municipal 

DECRETO 

DECRETO N° 133, DE 26 DE JUNHO DE 2023 

Dispõe sobre o Grupo de Trabalho para elaborar proposta do 
Plano Municipal de Politicas Públicas para a População 
LGBTQIA+ de Tuntum/MA, e dá outras providencias 

O Prefeito Municipal de Tuntum, Estado do Maranhão, no uso de suas 
atribuições legais e conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Orgânica, e, 

CONSIDERANDO o diálogo estabelecido entre a Prefeitura de 
Tuntum/MA, a Defensoria Pública e os integrantes da diretoria da ONG 
Tuntum Igualdade, 

CONSIDERANDO a necessidade de avançar na elaboração de políticas 
públicas direcionadas à população LGBTQIA+ em Tuntum; 

DECRETA: 

Art. 1° Fica criado o Grupo de Trabalho para elaborar proposta do Plano 
Municipal de Políticas Públicas para a População LGBTOIA+ do 
Município de Tuntum, que será composto por representantes dos 
seguintes órgãos, movimentos e instituições: 

1) Gabinete do Prefeito; 
2) Procuradoria Geral do 

Município; 
3) Secretaria Municipal de 

Assistência Social; 
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